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B *e 0 trabalho a seguir foi elaborado em 1989 pela equipe técnica 

da então Area de Operações Sociais do BNDES sob a coorde- 
nação da economista Maria do Rosário Rodrigues de Pizzo, preco- 
cemente falecida em agosto último. 

Funcionária do BNDES, exerceu, entre outras funções executivas, a 
de superintendente das Áreas de Infra-Estrutura e de Operações 
Sociais na segunda metade da década de 80. Seu entusiasmo e 
dedicação aos ideais do desenvolvimento, aliados a sua enorme 
capacidade de liderança e competência técnica, marcaram profun- 
damente aqueles qzle tiveram o privilégio de trabalhar a seu lado. 

Em sua homenagem, a Revista do BNDES escolheu para publicação 
o texto a seguir, cuja elaboração teve como pano de fundo a tentativa 
de delinear contribuições do BNDES ao desenvolvimento de uma 
política social e$caz para os anos 90. Os dados constantes no 
referido trabalho refletem a realidade dos indicadores disponíveis 
naquela oportunidade. 

Em que pese a defasagem dos dados e indicadores utilizados -face 
ao tempo decorrido -, o texto permanece atual no que se refere ao 
diagnóstico das políticas sociais e por seu caráter inovador, posto 
que já antecipava aquela época a abertura da economia brasileira e, 
principalmente, o desenvolvimento dos serviços públicos como mo- 
vimentos inexoráveis rumo a um crescimento sustentado e socialmen- 
te mais justo. 
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1. Introdução* 

consenso que a essência do desenvolvimento econômico de uma 
nação, vale dizer, sua própria razão de ser, é a elevação do padrão de 

vida de sua população como um todo. Em outras palavras, o crescimento 
deve ser buscado namedida em que proporciona bem-estar social, condições 
satisfatórias de subsistência e sobrevivência para a totalidade da população. 

Não obstante, não se segue necessariamente ao crescimento econômico uma 
distribuição equilibrada dos bens e serviços gerados. Ao contrário, o Brasil, 
por exemplo, criou, a par do inegável desenvolvimento de suas forças 
produtivas, uma legião de marginalizados, inatingidos pelo crescimento 
econômico e excluídos do processo de modernização pelo qual passou a 
pequena parcela privilegiada da população que logrou se apropriar dos 
benefícios deste crescimento. 

Examinar os determinantes históricos deste padrão de crescimento e dis- 
tribuição de renda no Brasil escapa às pretensões deste trabalho. Para nossos 
propósitos, basta enfatizar que o período autoritário a que esteve submetida 
a nação, se, por um lado, completou o processo de instalação de um moderno 
parque industrial no país, determinando mudanças significativas não somen- 
te na escala como também na estrutura da economia, alçando-a à posição de 
destaque na cena internacional, por outro, fez agravar desequilibrios há 
muito presentes em nossa sociedade, intensificando as desigualdades pes- 
soais e regionais nela existentes. 

2. Questão Social: O Tamanho do Problema' 
A questão social no Brasil, resultante do desequilíbrio na fruição dos 
benefícios do progresso e no acesso às oportunidades de emprego, renda, 
bens e serviços, assume expressão de maior relevância e gravidade se 
inserida no contexto internacional de economias com renda per capita 
semelhante à brasileira e, até mesmo, com desempenhos inferiores. Enquan- 
to em países como, por exemplo, Tailândia e Chile a taxa de mortalidade 
infantil é de 5 1 e 26, respectivamente, e a esperança de vida ao nascer de 66 
e 72 anos, nessa ordem, no Brasil a taxa média é de 87 mortes11 .O00 nascidos 

- 

* Este trabalho, escrito em 1989, reflete a realihde dos indicadores então disponíveis, tendo sido 
incluído nesta edição conio homenagem póstuma a Maria do Rosúrio Rodrigues de P i m ,  que o 
coordenou. [N. do E.] 

1 Nesta seçcio, as fontesdos darfossÜo:J~~~~~l~~,Hélio, Reformaoucaos; e UNICEF, Situaçáo mundial 
da infância (1 989). 
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vivos e a esperança de vida de 65 anos. Em regiões tais como o Nordeste, a 
taxa de mortalidade infantil verificada é pelo menos o dobro da média 
brasileira. 

A dimensão da miséria e da pobreza no país e a sua geografia podem ser 
assim retratadas: 

em 1985, do total da população brasileira, cerca de 35% das famílias 
viviam em situação de pobreza (renda familiarper capita de até 112 salário 
mínimo), correspondendo, no mesmo ano, a cerca de 53 milhões de 
pessoas (41%); e 

em situação de miséria absoluta (renda familiar per capita de até 114 de 
salário mínimo) encontravam-se 15% das famílias, equivalentes a 24,4 
milhões de habitantes. 

Pelos mesmos dados, visualiza-se que, em 1985, enquanto 80% das famílias 
percebiam renda de até dois salários mínimos, acima de cinco salários 
somente se encontravam 6,3% do total das famílias brasileiras. 

Se examinada a incidência relativa da miséria no Brasil, verifica-se que o 
problema é mais grave no meio rural: do total de famílias em estado de 
extrema pobreza - 4.692 mil famílias -, 48,6% se encontram no meio urbano 
e 5 1,4% no meio rural. Vale a pena atentar para o fato de que o percentual 
relativo à miséria rural encontra-se, em princípio, subestimado, dado terem 
sido considerados como localidades urbanas municípios bastante pequenos, 
cuja estratégia de sobrevivência da população se aproxima daquela de áreas 
rurais. 

Compondo este quadro, vale ressaltar que a miséria e a pobreza no Brasil 
apresentam forte componente regional, concentrando-se no Nordeste quase 
49% do total da população miserável e pobre do país, o que mostra ser a 
qualidade de vida, nessa região, bastante dramática. 

O Sudeste, não obstante apresentar um quadro menos alarmante, possui 
cerca de I6 milhões de habitantes com renda familiarper capita de até 112 
salário mínimo, o que significa dizer que aí se concentram cerca de 30% da 
população miserável e pobre localizada principalmente no meio urbano, fato 
intrinsecamente ligado à gênese da miséria urbana, qual seja, a forte migra- 
ção campo-cidade ocorrida no Brasil nas últimas décadas. 

Juntas, as regiões Nordeste e Sudeste respondem por quase 79% do quadro 
da pobreza do país, concentrando 72% da população total brasileira. 
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3. A Importância do Crescimento Econômico2 
Com a transição democrática no Brasil, a questão social passou a ser objeto 
de reflexão de diversos segmentos da sociedade, não só pelas gigantescas 
proporções que seus efeitos perversos atingiram, como pelo reconhecimento 
de que a construção de uma nação democrática e moderna passa, inexora- 
velmente, pelo resgate da cidadania de parcela significativa da populaçáo. 

Duas características da economia brasileira, entretanto, nos levam a crer que 
a retomada do crescimento econômico, por si só, não será capaz de garantir 
uma sensível melhoria nas condições de vida da populaçáo como um todo: 
os baixos salários e o excedente de mão-de-obra. 

Uma Economia de Baixos Salários 
A primeira delas diz respeito à remuneração do trabalho, pois se trata, sem 
dúvida, de uma economia de baixos salários, seja pela intensa utilização de 
mão-de-obra não-qualificada, pela fragilidade das organizações sindicais ou 
pelo excedente de trabalhadores não incorporados ao processo produtivo, 
que pressionam o mercado de trabalho, apenas para citar alguns dos mais 
conhecidos argumentos. 

Com efeito, a economia brasileira, como já mencionado, desenvolveu-se 
aceleradamente no pós-guerra, diversificando sua estrutura produtiva e 
implantando setores industriais modernos, porém com grande heterogenei- 
dade técnico-econômica e de produtividade, tanto entre diferentes setores 
como dentro de cada setor ou segmento. 

Coexistem, portanto, em nossa estrutura econômica unidades produtivas 
modernas e marginais, sendo estas últimas - as atrasadas tecnologicamente 
-capazes de sobreviver graças ao emprego de mão-de-obra não-qualificada, 
à qual são pagos baixos salários. 

A compatibilização de unidades atrasadas e modernas se faz com a sis- 
temática elevação das margens de lucro das unidades modernas, para a qual 
há grande complacência da economia brasileira. Isto quer dizer que a 
economia de baixo salário tem no processo inflacionário uma fonte decisiva 
de retroalimentação. 

2 Nesta seçdo, as fontes &s ahrlos süo: MEDEIROS, Curlos Aguiur de, Os impactos sociais da crise 
econômica, políticas sociais e transiçilo democrática (out. 1986): e IBGE, Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios ((liversos anos). 
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Ao contrário de uma economia aberta, em que os preços são sinalizados 
pelos preços internacionais, o Brasil vem historicamente acomodando as 
variações de custos (câmbio, tarifas, salários, juros) a partir de variações de 
preços, criando um sistemacom grande capacidade de sobrevivência perante 
crises e infenso à eliminação de unidades marginais. Esta forma de ajuste 
tem duas conseqüências básicas e interligadas: aumento da inflação e queda 
dos salários (reais e do custo do trabalho por unidade de produto, participa- 
ção dos salários na renda ou ainda queda dos salários na produção industrial). 

De fato, disto resulta que, em 1986, das 55,4milhões de pessoas integrantes 
da população economicamente ativa (PEA), cerca de 27,9 milhões (ou 
50,4%) recebiam menos de dois salários mínimos - limite que tem sido 
utilizado para excluir uma família da condição de miséria. Pior que isto, 15,4 
milhões de pessoas (ou 27,8% da PEA) recebiam menos de um salário 
mínimo de renda. 

Excedente Estrutural de Mão-de-obra 
A segunda característica, já citada como um dos agravantes da primeira, é 
a existência de um excedente estrutural de mão-de-obra que, mesmo em 
períodos de crescimento econômico, não se incorpora ao setor formal da 
economia e resulta, basicamente, do fato de que o Brasil se industrializou 
sem ter feito previamente uma reforma agrária. Em outras palavras, 5 
desestruturação parcial da agricultura não correspondeu uma industria- 
lização capaz de absorver plenamente a mão-de-obra expulsa do campo. 

Com efeito, em 1986, além de termos uma taxa média de 3,6% de desem- 
pregados, equivalentes a 2 milhões de pessoas, podemos levantar alguns 
indicadores relativos aos trabalhadores ligados, de uma forma ou de outra, 
ao setor informal da economia. Assim, por exemplo, verificamos que, dos 
36,6 milhões de empregados, 15,5 milhões (ou 42,2%) não tinham carteira 
assinada e 27,8 milhões (ou 50,1% da PEA) não contribuíam para institutos 
de previdência. Além disso, quando analisamos a PEA segundo as categorias 
"empregadores", "empregados" ou "conta própria", encontramos 12,7 mi- 
lhões (ou 22,9%) nesta última e, quando a analisamos segundo setores de 
ocupação, encontramos 5,9 milhões (ou 10,6% da PEA) em "ocupações mal 
definidas". 

Poder-se-ia argumentar que o crescimento econômico em 1986 não foi 
vigoroso o suficiente para melhorar os salários e incorporar os excedentes 
de mão-de-obra, depois de meia década de estagnação da economia. Contra 
este argumento, apresentamos alguns dados referentes a 1979 e 1980, 
últimos anos de um período em que o país experimentou expressivo cresci- 
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mento, a partir da implementação do I1 PND. Em 1980, 59,4% da PEA 
recebiam menos de dois salários mínimos e 3 1,4% menos de um, enquanto 
a taxa de desemprego era de 4,6%,3 equivalente a 2 milhões de pessoas, e 
os trabalhadores por conta própria somavam 24,4% da PEA. Em 1979, os 
trabalhadores em atividades mal definidas chegavam a 12% da PEA, e 
aqueles sem carteira assinada eram 40,1% do total de empregados. 

Claro está que este quadro se agrava em fases de estagnação ou recessão 
econômica elou ainda em períodos autoritários, quando políticas de com- 
pressão dos salários se tomam mais facilmente exequíveis. 

Conclusão: Crescimento Econômico, Condição 
Indispensável, mas não Suficiente 
Conforme havíamos enunciado, deste quadro concluímos que o crescimento 
econômico não é uma condição suficiente, conquanto seja indispensável 
para resolver o problema da pobreza no país, dado que somente crescendo 
se pode incorporar trabalhadores ao processo produtivo, aumentar a dis- 
ponibilidade absoluta de recursos para as políticas sociais, cuja arrecadação 
é extremamente pró-cíclica, aumentar salários etc. 

Assim, deve-se repensar o próprio padrão ou modelo de crescimento a ser 
adotado. E esta definição se toma tanto mais premente se considerarmos que 
a economia brasileira se defrontará com profundos ajustamentos, seja no 
plano interno ou externo. 

Abertura para o Setor Externo 
O ajuste externo, se for feito, por exemplo, aumentando o grau de exposição 
internacional da economia brasileira - que é sabidamente muito protegida 
-, deverá acarretar, ao lado da reestruturação modemizante do setor produ- 
tivo, uma tendência, hoje inexistente, a diminuir a elasticidade de cresci- 
mento das margens de lucro. Mas isto ocorrerá necessariamente em 
deírimento das unidades marginais que são menos competitivas. E claro que 
este ajuste terá efeitos perversos no segmento atrasado do mercado de 
trabalho, gerando concomitantemente desemprego, agravado ainda pelo fato 
de as tecnologias modernas serem, em geral, poupadoras de mão-de-obra. 

3 A fonte (leste dudo [MEDEIROS (1986)] é distintu cicr utilizarlu para o mesmo dudo referente a 1986; 
pura estu últitnu. ver IBGE, Anuário Esiatistico do Brasil (1987188). 
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Crescimento com Produção de Bens de Alta 
Divisibilidade 
O ciclo anterior de crescimento da economia brasileira, por outro lado, 
engendrou uma oferta agregada de bens finais caracterizada por produtos de 
valor unitário elevado, inacessíveis à camada pobre da população. A solução 
da miséria no país terá tanto mais êxito quanto maior for a base produtiva 
capaz de gerar bens de salários. Desta forma, não se trata de um crescimento 
qualquer, mas sim que possa gerar um agregado de bens com elevada 
divisibilidade. Por sorte, os setores hoje estrangulados e capazes de promo- 
ver um crescimento sustentado a longo prazo são os serviços de utilidade 
pública, a infra-estrutura. A sorte a que nos referimos reside no fato de este 
setor, por suas características técnicas, aliar uma demanda por bens de alto 
custo unitário - hoje disponíveis na economia e com capacidade ociosa - a 
uma geração de bens altamente divisíveis. 

Com efeito, os projetos de infra-estrutura na sua implantação demandam 
equipamentos sofisticados, construção pesada etc., ao passo que, em opera- 
ção, passam a produzir serviços, tais como energia elétrica, transporte e 
saneamento, o que é compatível com a distribuição de renda pretendida. 

4. A Gestão da Política Social 

A Necessidade de uma Política Social 
Ainda que, não obstante, seja retomado o crescimento econômico e adotado 
um padrão de desenvolvimento que favoreça a incorporação dos excedentes 
de mão-de-obra e a redistribuição da renda, diante da expressividade do 
quadro de pobreza anteriormente apresentado, fica evidente que o Brasil não 
pode prescindir da adoçiío de políticas sociais visando elevar o padrão de 
vida daquele significativo contingente da população, incorporado ou não ao 
setor produtivo. 

Para tanto, é necessária uma profunda reforrnulação nas políticas sociais 
hoje existentes, que abrangem um variado leque de programas, em sua 
maioria setoriais, contemplando os mais diversos tipos de ações, desde os 
benefícios da seguridade social às redes, por exemplo, de saúde e educação, 
passando por um sem-número de programas compensatórios, nos níveis 
federal, estadual e municipal, tais como distribuição de roupas, alimentos, 
equipamentos para deficientes físicos etc. Os aspectos mais críticos desse 
aparelho serão a seguir enunciados sucintamente. 
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Diagnóstico da Política Social Hoje 
A primeira dificuldade para o enfrentamento da questão social é o próprio 
desconhecimento, em todos os níveis, seja dos problemas, seja de suas 
possíveis soluções. Com efeito, enquanto as questões econômica, industrial, 
financeira etc. mereceram detalhados levantamentos e análises pelos moder- 
nos centros acadêmicos e intelectuais hoje existentes, o mesmo não ocorreu 
com a face social da vida do país. Assim, praticamente nenhum aspecto 
referente aos segmentos frágeis da população se encontra mapeado, com o 
que ficamos sem saber exatamente quantos são, onde estão, quais as suas 
necessidades, que soluções técnicas existem para atendê-los, qual a viabili- 
dade delas, quanto custa cada solução e tantas outras respostas urgentes para 
começar a resolver cada questão. 

O segundo grande empecilho refere-se aos próprios segmentos que se 
dedicam à questão social. A exemplo da referida dicotomia entre desen- 
volvimento econômico e social, também o aparelho estatal pode ser visto 
segundo duas estruturas distintas: uma, moderna, ainda que heretogênea, 
conforme referimos, voltada para o lado produtivo e econômico; e, outra, 
arcaica, voltada para o segmento social, onde ainda vigem práticas atrasadas 
de gestão e padrões ineficientes de administração. 

Apesar dos inúmeros programas de ação social geridos por diversos órgãos, 
é ampla a concordância de que tais iniciativas não obtiveram resultados 
significativos, havendo clara desproporção entre recursos alocados e efeitos 
concretos. 

Este segmento, pouco priorizado no contexto do desenvolvimento nacional 
como um todo, cuja face econômica centralizava as atenções, passou a 
funcionar segundo uma lógica própria, que pouco tem a ver com os objetivos 
a que deveria atender. Algumas de suas características ficam visíveis à 
primeira aproximação e não são fruto do acaso, mas cumprem funções 
específicas na dinâmica da vida do país. 

Uma dessas funções, sem dúvida, é o uso político que se faz dos programas 
sociais. Geridas nem sempre adequadamente, as políticas sociais se prestam 
muitas vezes à prática do clientelisrno, pela qual os benefícios são concedi- 
dos em troca de apoio político. Neste sentido, a escolha das técnicas de 
intervenção nem sempre está vinculada à tentativa de promover efetivo 
benefício social, mas privilegia soluções que criem alguma espécie de 
vínculo entre o beneficiado e o financiador. 
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Outra caractexística dos programas sociais, também associada à escolha da 
técnica de intervenção, diz respeito à preferência por soluções ótimas para 
pequenas parcelas da população-alvo, em detrimento do beneficio social 
universalizado, que, no limite, se toma direito adquirido, dever do Estado. 

A escolha das técnicas de intervenção envolve, entretanto, outra variável 
igualmente complexa: o fato de blocos de capital privado se beneficiarem 
diretamente do mercado institucional representado pela implementação da 
intervenção social. Não é difícil imaginar que, neste contexto, estão em jogo 
interesses econômicos significativos e que a administração do conflito entre 
a adoção da melhor solução técnica e a acomodação desses interesses nem 
sempre é trivial. 

Esse conflito pode levar a soluções mais caras, como preferência por novas 
obras, aquisição de novos equipamentos - em detrimento da manutenção 
dos existentes -, aumento dos níveis de intermediação entre o recurso e o 
beneficiário etc. 

Além disso, as próprias instituições que operam as políticas sociais apresen- 
tam características operacionais arcaicas, sendo uma delas o crescimento 
sistemático das atividades-meio, com o conseqüente aumento do número de 
funcionários administrativos contratados, em detrimento das atividades-fim. 

Outra característica do aparelho de Estado voltado para o atendimento da 
questão social é a superposição de agências com a mesma finalidade, o 
mesmo público-alvo etc. A multiplicação das agências tanto se faz vertical- 
mente, no âmbito dos três níveis do poder executivo - governos federal, 
estaduais e municipais -, como horizontalmente, no âmbito de cada um 
desses níveis, na medida em que cada segmento do aparelho de Estado 
identificado com uma determinada clientela - e não com uma determinada 
função - passa a intemalizar e prover toda sorte de beneficio social para ela, 
avançando sobre funções que a lógica indicaria estarem vinculadas a outros 
segmentos do setor público. 

Todas as características apresentadas, sem exceção, levam ao desperdício 
dos recursos disponíveis para aplicação no setor social, ou seja, os recursos 
que efetivamente chegam ao público-alvo são menores que os originalmente 
alocados para atendê-lo. Embora não existam estudos acurados que conta- 
bilizem exatamente este desperdício - como de resto, conforme vimos, não 
se tem conhecimento profundo da área social -, estimativas deste montante 
chegam a apontar em alguns casos perdas de até 70%, ou seja, de cada 100 
unidades monetárias alocadas somente 30 chegam ao beneficiário final. 
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Diante do quadro exposto, parece claro que merece ser questionada a noção 
corrente de que a questão social não pode ser solucionada em razão do 
volume de recursos que demandaria. Da mesma forma, fica evidente que a 
simples injeção de mais recursos no setor social não alteraria substan- 
cialmente o quadro de miséria no país. 

InserçCLo do BNDES no Social 
O BNDES passou a atuar neste contexto a partir da criação, em maio de 
1982, do Finsocial, cuja finalidade era ampliar a ação social do poder público 
através do financiamento a programas ou projetos voltados para o apoio ao 
pequeno produtor rural e para a assistência às populações de baixa renda nas 
áreas de alimentação, saúde, educação e habitação. Com esse objetivo, o 
Decreto-Lei 1.940182 estabeleceu que as empresas públicas e privadas 
contribuíssem para o Fundo com 0,5% de seu faturamento e que os recursos 
oriundos dessa contribuição fossem geridos pelo Banco a partir de diretrizes 
fixadas pelo presidente da República. 

As expectativas de que a criação do Finsocial resultasse em uma ação mais 
bem planejada e eficaz não se concretizaram, basicamente pela ausência de 
regulamentação que estabelecesse os procedimentos à postulação e aprova- 
ção de solicitações de apoio financeiro e pelos mecanismos informais de 
operacionalização que - à falta da referida regulamentação - se sucederam. 

Esses fatos reduziram o impacto transformador que os recursos do Finsocial, 
pelo seu volume, poderiam ter obtido. Além dos aspectos relacionados ao 
retardamento da aplicação dos recursos arrecadados, caberiam ainda ser 
destacados como principais obstáculos nesta fase: 

a substituição pelo Finsocial de fontes orçamentárias, o que levou a que 
alguns dos principais programas federais da área social, como, por exem- 
plo, o da merenda escolar, passassem a ser integralmente mantidos pelo 
Fundo; 

a transferência de recursos do Finsocial pelo Tesouro Nacional diretamen- 
te aos beneficiários finais, desvinculada de qualquer procedimento de 
análise e acompanhamento de programas e projetos, limitando tanto a 
eficácia quanto a eficiência da aplicação dos recursos do Fundo; 

a natureza casuística e de curto prazo das alocações aprovadas através de 
exposições de motivos a partir de preocupações de natureza orçamentária 
- a fixação do valor e do beneficiário da alocação - sem que antes se 
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realizasse a avaliação prévia do projeto no âmbito de critérios objetivos 
de prioridade; 

a concentração de recursos em programas nacionais específicos, cujos 
objetivos às vezes não se adaptavam perfeitamente a todas as particulari- 
dades regionais e estaduais; esta sistemática centralizadora também im- 
pediu que, em nível local, se pudesse estabelecer um processo de 
"projetamento" que buscasse integrar os diversos programas da área social 
e suas fontes de recursos, evitando-se as superposições e potencializando- 
se o impacto das diferentes ações; e 

o fato de o BNDES não ter podido operar na área social com seus 
tradicionais procedimentos financeiros, que preservam o valor dos crédi- 
tos aprovados, o que teria permitido uma sensível redução das dificuldades 
que a inflação gerou para a consecução das metas fisico-financeiras 
estabelecidas nos projetos e, por outro lado, teria aberto uma perspectiva 
para que as operações do Finsocial pudessem vir a ser analisadas e 
contratadas em bases plurianuais. 

Em maio de 1986, com a aprovação presidencial à Exposição de Motivos 
Seplan 112186, o Banco adquiriu autonomia para selecionar, analisar e 
apoiar projetos sociais que apresentassem características de exemplaridade 
no que se refere aos custos, impactos positivos e capacidade de generaliza- 
ção. Com isto, conseguiu-se estabelecer linhas de atuação no âmbito das 
quais já se encontram em implantação mais de 400 projetos. 

Assim, explorando e avaliando formas não-convencionais de intervenção, 
seja pelos menores custos envolvidos, seja pelas soluções técnicas adotadas 
ou, ainda, pelos modelos de gestão, estando sempre presente a preocupação 
com a exequibilidade da generalização da iniciativa, os projetos exemplares 
promoveram a criação do conhecimento indispensável à elaboração de 
programas de ação. 

Com a promulgação da nova Constituição Federal, a contribuição social, 
fonte efetiva do Finsocial, passou a incorporar a receita da Seguridade 
Social. Assim sendo, futuras dotações ao Fundo para aplicação pelo BNDES 
não mais advirão da contribuição social, ficando na dependência da alocação 
de recursos fiscais pelo Congresso. 

Diante do exposto até aqui, é difícil resistir à tentação de traçar um paralelo 
entre o tratamento dado ao Fundo e aquele dispensado às questões sociais 
no país. Por outro lado, as marchas e contramarchas que caracterizaram a 
aplicação do Finsocial fizeram do Banco um observador privilegiado do 



quadro social brasileiro - a extensão de nossa miséria, as falhas no traçado 
das políticas sociais do país, a precariedade de sua institucionalidade, o 
atraso de seu instrumental financeiro e a sobordinação de seu atendimento 
a outras prioridades. 

De fato, o corpo técnico do BNDES passou por árduo aprendizado, acu- 
mulando experiênciae conhecimento na área social que hoje, sem pretensão, 
o gabarita não só a criticar o status quo, como também a propor alternativas 
de atuação, como veremos a seguir. 

5. Por que o BNDES na Questão Social? 
Pelo exposto, o BNDES considera-se credenciado para criticar as atuais 
políticas sociais e sua gestão, bem como para propor uma reestruturação no 
trato da questão social, além de identificar um espaço próprio para sua 
atuação. 

O Elemento Distintivo da Atuação do BNDES no Social 

Como vimos, a atuação do BNDES, enquanto aplicador de parcela dos 
recursos do Finsocial, não solucionou os problemas dos milhões de brasi- 
leiros que vivem em situação precária, permitindo, entretanto, que o Banco 
identificasse um papel estratégico a ser desempenhado no equacionamento 
da questão social, que transcende - de longe - o volume de recursos por nós 
aplicados até então. 

Como já foi referido, o Estado brasileiro pode ser analisado do ponto de vista 
da existência de duas estruturas paralelas, que respondem a lógicas distintas: 
uma voltada para o econômico e outra para o social. A primeira é moderna 
e busca a eficiência e a racionalidade. A outra é arcaica e constitui o reduto 
do clientelismo, do patnmonialismo etc. 

O aspecto de primordial relevância para a atuação do Banco no social reside 
precisamente no fato de ser ele um elemento de estrutura moderna a se 
ocupar dos problemas que até então eram tratados pelo segmento arcaico do 
Estado. E é sob essa Óticaque temos perseguido sistematicamente novas 
formas de intervenção do Estado na solução das carências sociais, no intuito 
de introduzir técnicas modernas na gestão das políticas sociais. 

Pelo seu amplo conhecimento da economia nacional e larga experiência em 
bbpr~jetarnento" e planejamento, o Banco possui todas as condições para, a 
par de priorizar as ações assistenciais impostas pela crise social, planejar 
novos caminhos para o desenvolvimento, de acordo com os anseios de 
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justiça social e compatíveis com as tendências estruturais da economia, 
corrigindo, onde necessário, os efeitos socialmente perversos desse movi- 
mento. 

O Banco, além de possuir a "técnica", também é um agente privilegiado do 
ponto de vista da amplitude do espectro de seus clientes - tanto do setor 
privado quanto do público -, encontrando-se em condições, por isso mesmo, 
de alavanca formas de atuação integradas e/ou consorciadas entre esses dois 
importantes pilares de sustentação do desenvolvimento. Como instituição 
de governo, ele não só atua diretamente no apoio a projetos sociais, como 
pode ainda contribuir efetivamente para a formulação de uma política social 
articulada e eficaz. 

Sugestões do Banco para uma Política Social 
mais Eficaz 
Com efeito, dados o diagnóstico anteriormente apresentado e a trajetória do 
Banco no social, entendemos que a formulação de uma política conseqüente, 
capaz de transformar o país em sua face social, alçando a sociedade brasileira 
a padrões de qualidade de vida compatíveis com o pleno exercício de sua 
cidadania, não pode deixar de levar em consideração os seguintes pontos: 

pressuposto fundamental: crescimento econômico, em modelo que favo- 
reça a distribuição de renda e a incorporação de excedentes de mão-de- 
obra; 

reestruturação das intervenções sociais: considerar a existência de três 
segmentos distintos no cenário de pobreza do país, para os quais se devem 
dirigir ações diversas (além de alguns serviços, como saúde e educação, 
por exemplo, que devem ser estendidos à população como um todo): 

- trabalhadores - geralmente não-qualificados - cujos baixos salários, 
como .vimos, são incapazes de tirá-los da condição de pobreza e para 
os quais, além das políticas macroeconômicas esboçadas, são neces- 
sárias ações compensatórias que visem proteger o segmento e que 
podem ser operadas a partir de sua inserção na economia como traba- 
lhador formal (alguns exemplos destas políticas são o Programa de 
Alimentação do Trabalhador, os benefícios previdenciários, uma polí- 
tica salarial dirigida etc.); 

- trabalhadores - também não-qualificados - que em épocas de recessão 
econômica ou crise se encontram desempregados; em outras palavras, 
podemos afirmar que, de acordo com a conjuntura econômica, existe 
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uma parcela da população que oscila entre os mercados formal e 
informal de trabalho, para a qual o seguro-desemprego é um exemplo 
de política social necessária; e 

- pessoas que provavelmente não serão incorporadas ao processo produ- 
tivo no médio prazo, seja qual for a taxa de crescimento - ou mesmo o 
padrão de crescimento adotado - nos próximos anos; neste caso, não 
vemos alternativa senão a distribuição compensatória de bens e servi- 
ços, visando minimizar suas carências, que incluem alimentação, habi- 
tação, saneamento básico, entre outras (essa distribuição deve ser 
mantida até que este contingente seja incorporado ao sistema produtivo 
formal); 

reorganização geral do aparelho estatal que opera as políticas sociais, 
levando em consideração a reestnituração das intervenções sociais descri- 
ta no item anterior e atendendo às seguintes diretrizes: 

- descentralizar a aplicação dos recursos, levando em conta realidades 
locais e demandas específicas; 

- modernizar as práticas de gestão administrativa e financeira, no sentido 
de tornar eficientes as intervenções, através da obtenção de parâmetros 
de desempenho e custos, do equacionarnento de fontes de recursos 
compatíveis com a natureza das ações e da implantação de mecanismos 
de controle das aplicações, de modo a dar transparência ao uso de 
recursos públicos; 

- evitar a excessiva setorialização dos serviços, criando mecanismos que 
favoreçam a articulação das ações pretendidas; 

- promover o enxugamento da máquina administrativa, privilegiando as 
atividades-fim em detrimento das atividades-meio; 

- definir responsabilidades interinstitucionais a fim de evitar superposi- 
ção de agências e benefícios e, ao mesmo tempo, promover a univer- 
salização do atendimento; 

- adotar soluções técnicas que, correspondendo a um padrão básico de 
atendimento a que se propõe a intervenção, possam ser estendidas à 
totalidade da população-alvo previamente definida; 

- promover estudos e pesquisas que permitam aprofundar o conhe- 
cimento da questão social no país; e 
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- implantar mecanismos de controle e avaliação de impacto das interven- 
ções sociais; e 

mecanismos adequados definanciamento do setor social: os recursos para 
investimento devem obedecer a uma lógica de planejamento e programa- 
ção, à semelhança da aplicação dos recursos no setor econômico. 

A Ação Social do BNDES nos Próximos Anos 
O equacionamento da questão social exige o engajamento de ampla gama 
de segmentos da sociedade brasileira, seja na identificação das carências, na 
formulação das soluções, na implementação dos projetos, na mobilização 
de recursos públicos e privados ou no controle de sua aplicação, sob pena 
de um novo ciclo de desenvolvimento ficar comprometido pelo agravamento 
dessa questão. 

As discussões e os estudos desenvolvidos até o momento concluem pela 
necessidade de investimentos simultâneos nos meios rural e urbano, para 
que não se reproduza a indesejável escassez de oferta de serviços. 

Como proposta específica de atuação, entende o BNDES ser prioritário o 
equacionarnento das concentrações de pobreza nos pequenos núcleos de até 
20 mil habitantes do Nordeste e nos bolsões de miséria das cidades com mais 
de 100 mil habitantes das regiões Nordeste e Sudeste, representando um 
público-alvo de 29,8 milhões de pessoas (56% da misérialpobreza do país). 

A ação que se entende necessária é a implantação de uma infra-estrutura 
social integrada que compreenda saneamento básico, habitação, postos de 
saúde, escolas, creches etc. 

Considerando-se um custo de US$ 500 per capita, estima-se em US$ 15 
bilhões o volume total de investimentos necessários para implementação da 
proposta citada, cujo ritmo dependerá da disponibilidade anual de recursos 
que poderão ser aplicados no enfrentamento da questão social. Quanto à sua 
natureza, vale fazer a distinção entre dois tipos. 

Os primeiros são os recursos fiscais, que deverão formar a base de uma 
política social. A questão central, entretanto, não é tanto elevar os gastos em 
política social, mas sim buscar formas de intervenção mais eficazes em que 
o desperdício e a ineficácia sejam minimizados. Esta busca de racionalidade 
dos gastos em política social é uma das metas perseguidas pela ação do 
Banco. A dotação adequada de recursos fiscais transcende nossa atuação 



18 CONTRIBUIÇ~ES DO BNDES PARA A FORMULAÇÃO DE UMA POL~TICA SOCIAL EFICAZ 

exclusiva e depende de uma ação conjugada de diferentes esferas govema- 
mentais. 

Entretanto, existem outros tipos de recursos que devem ser canalizados para 
os investimentos sociais. Genericamente, poderíamos chamá-los de recursos 
privados, sejam eles aplicados através de financiamentos - como no caso 
dos recursos ordinários, que o BNDES já tem mobilizado para financiar 
projetos de cunho social que, em virtude de suas características intrínsecas, 
comportam reembolso (usinas de lixo, por exemplo) -, sejam eles aplicados 
diretamente pelos agentes econômicos responsáveis por algum impacto 
social negativo. Neste caso, a idéia subentendida é a da intemalização dos 
custos sociais (à semelhança de custos ambientais) nos respectivos projetos, 
privatizando, portanto, prejuízos sociais evidentes e evitáveis. Aqui também 
a atuação do Banco não é exclusiva, dependendo, obviamente, da mesma 
ação governamental coordenada referida acima. 

A Criação do Fundo Social do BNDES 
Em face da inexistência de previsão de recursos no Orçamento Geral da 
União de 1990 para aplicação pelo BNDES na área social, e consciente da 
necessidade de preservar o acervo de conhecimentos até aqui adquiridos e, 
principalmente, de assegurar a aplicação imediata destes conhecimentos 
através da continuidade dos trabalhos, possibilitando o desenvolvimento de 
linhas de atuação capazes de influir no traçado das políticas sociais da 
próxima década, o Banco instituiu um Fundo contábil, de natureza financei- 
ra, com patrimônio inicial correspondente a 50 milhões de BTNs, para 
financiar os seus programas de desenvolvimento social. 

A resolução que criou o Fundo prevê, como fontes adicionais, recursos que 
eventualmente venham a ser aportados tanto através de organismos nacio- 
nais e internacionais como mediante repasses e dotações do Orçamento 
Geral da União. 

Tendo em vista o reduzido volume de recursos disponíveis para aplicação 
na área social, o BNDES aprovou ainda uma estratégia para sua atuação 
tanto com recursos do referido Fundo quanto com os das demais fontes 
tradicionalmente utilizadas pelo Banco, tais como recursos ordinários e os 
vinculados a finalidades determinadas. Assim, os projetos sociais a serem 
financiados pelo BNDES em 1990 são os seguintes: 

com recursos do Fundo Social: Núcleos Urbanos de Baixa Renda, con- 
templando aqueles na área de influência de projetos agrícolas financiados 
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pelo Banco; e Meninos de Rua, visando à integração dos menores nas 
regiões metropolitanas; 

com recursos vinculados: Crédito para Trabalhadores Rurais, destinado 
a melhorar a utilização racional do solo e a técnica dos pequenos produ- 
tores, utilizando recursos do Procera; Saúde, que beneficiará ações inova- 
doras no atendimento à população de baixa renda, através de repasses de 
recursos próprios do Ministério da Saúde, como o financiamento apráticas 
de medicina alternativa no DF; e Informatização dos Sistemas Peniten- 
ciários, através de repasses próprios do Ministério da Justiça, no âmbito 
do Proinfopen; e 

com recursos ordinários: Infra-Estrutura Social, objetivando o apoio da 
iniciativa privada a projetos de investimento em infra-estrutura social que 
beneficiem a comunidade, financiando, por exemplo, creches, escolas, 
postos de saúde, grêmios recreativos e saneamento básico; Empresa 
Pró-Creche, visando à implantação e ampliação de creches para aten- 
dimento qualificado a crianças com até seis anos e 11 meses, para filhos 
de funcionários de empresas ou crianças carentes da área; e Usinas de 
Reciclagclíz e Conzpostagem de Lixo Urbano, com o objetivo de financiar 
investimentos fixos para disposição final do lixo em municípios com mais 
de 100 mil habitantes. 

A par dessas iniciativas, cumpre enfatizar que o BNDES pretende perseguir 
o objetivo de promover a internalização nos modernos empreendimentos 
capitalistas dos custos sociais de sua implantação, para equacionar as 
condições de vida da população direta ou indiretamente afetada, a exemplo 
do que já vem ocorrendo com relação aos impactos ambientais provocados. 

Nesse aspeCto, como financiador de grandes projetos, o Banco desfruta de 
poder negocia1 inclusive para alavancar novas ações voltadas para a popu- 
lação não estritamente vinculada ao projeto, mas residente em suas adjacên- 
cias, consubstanciando-se, assim, a concreta difusão da ação social, 
estendida com a devida amplitude, na Instituição. 


